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	Processo:
	1000195094

	Interessado:
	NATHANA TILA ALENCAR SIQUEIRA

	Assunto: 
	AUTO DE INFRAÇÃO

	DATA
	11 de outubro de 2023


	TERMO DE DESIGNAÇÃO DE RELATOR


O Coordenador (a) da Comissão de Exercício Profissional, Ensino e Formação do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás, designa o (a)  Conselheiro (a) ____________________________________ relator (a) do presente processo.

Goiânia, 11 de outubro de 2023.

Andrey Amador Machado
Coordenador (a) da Comissão de Exercício, Ensino e Formação Profissional
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	DATA
	11 de outubro de 2023

	RELATÓRIO E VOTO


Trata-se de processo de auto de infração n.º 1000195094 instaurado em desfavor de NATHANA TILA ALENCAR SIQUEIRA por infração ao disposto no artigo 45 da Lei 12378/2010, o que atrai as penalidades previstas no artigo 50 da mesma Lei. Consta que o analista fiscal identificou a falta dos seguintes RRTs para a obra fiscalizada: Estrutural, Instalações elétricas prediais em B.T. e Instalações hidrossanitárias prediais. Houve notificação preventiva, do que a interessada teve regular ciência. A interessada apresentou RRTs para a atividade técnica de projeto arquitetônico. Elaborou RRT simples para o projeto estrutural e projetos complementares. Alertada pelo analista fiscal de que o RRT deveria ser elaborado na modalidade extemporâneo, não houve providências neste sentido. Foi lavrado o auto de infração, do que a interessada teve ciência. Os autos foram encaminhados a esta Comissão para análise.

É o necessário relatório, passo ao voto. 

Inicialmente, verifico que a profissional se assume, de fato, como responsável pelos projetos estruturais e complementares, tanto assim é que elaborou RRT, embora “simples”, para as atividades técnicas em questão. Resta saber, logo, se a elaboração do RRT ocorreu de forma tempestiva.

As regras de tempestividade para elaboração do RRT estão expressamente previstas no artigo 2º da Resolução n. 91 do CAU/BR. Para as atividades técnicas de projeto, de acordo com a citada Resolução, tem-se:

Art. 2º O RRT deverá ser efetuado conforme as seguintes condições de tempestividade:

II – quando se tratar de atividades dos Itens 1 e 4 (Grupos: “Projeto” e “Meio Ambiente e Planejamento Regional e Urbano”) e das atividades 3.1, 7.8.12 e 7.8.13 (Coordenação e Compatibilização de Projetos, Projeto de Sistema de Segurança e Projeto de Proteção Contra Incêndios) do art. 3° da Resolução CAU/BR n° 21, de 2012, o RRT deverá ser efetuado até o término da atividade ou:

a) até entrega final dos documentos técnicos, objeto do contrato, ao contratante; 

b) antes de dar entrada e/ou protocolar em pessoa jurídica, pública ou privada, responsável pela análise e aprovação do projeto e/ou documento técnico, objeto do contrato; ou 

c) antes da publicação ou divulgação dos documentos técnicos, objeto do contrato, em elementos de comunicação dirigido ao cliente e ao público em geral; 

No caso destes autos, verifico que, pelas imagens constantes da obra fiscalizada, a autuada já havia veiculado placa de obra, instalada na parte externa. A placa de obra figura, por força de Resolução, como elemento de comunicação dirigido ao público em geral. Logo, antes da afixação da placa de obra, a autuada deveria, previamente, ter elaborado os documentos técnicos relativos às atividades que desempenhou.


Quando o RRT é elaborado fora do prazo, o profissional deve elaborá-lo na modalidade “extemporâneo”, conforme previsto no artigo 15 da Resolução n. 91 do CAU/BR:

Art. 15. O RRT referente a atividade técnica de arquitetura e urbanismo, quando efetuado em desconformidade com as condições estabelecidas no art. 2° desta Resolução, será considerado registro extemporâneo e regular-se-á pelas disposições deste capítulo.


Logo, a autuada, para ver regularizada a situação ilícita apontada pelo analista fiscal, deveria ter realizado o RRT na modalidade extemporânea. Compulsando os autos, verifico que, inclusive, que a profissional foi devidamente orientada pelo analista fiscal neste sentido. 


De fato, sequer a orientação do analista fiscal seria necessária, na medida em que é dever ético do profissional conhecer as regras que regem a profissão e, com maior razão, especialmente aquelas que regulamentam a elaboração de RRTs, obrigação básica do cotidiano do profissional da arquitetura.


Isto posto, o RRT n. SI13394903I00CT001 foi elaborado em desconformidade com as regras previstas na Resolução n. 91 devendo, pois, ser anulado, nos termos do artigo 39 da mesma Resolução.


Assim, VOTO pela MANUTENÇÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO nos termos do artigo 49, §2º, I, da Resolução n. 198 do CAU/BR.

A penalidade não comporta individualização já fixada expressamente em 300% sobre a taxa de RRT não recolhida, conforme previsto no artigo 50 da Lei 12378/2010, ou seja, R$ 345,54.

Remeta-se cópia desta decisão à Área Técnica para que seja procedida a anulação do RRT n. SI13394903I00CT001. 

É como voto. 

CONSELHEIRO (A)  RELATOR (A)
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	FORMULÁRIO DE VOTAÇÃO


Após apreciação do relato exarado pelo Sr. (a) Conselheiro (a) Relator (a), referente ao processo supracitado, fica deliberado conforme segue a votação dos membros desta Comissão de Ensino, Exercício e Formação Profissional: 

	Conselheiro Titular / Suplente
	Assinatura
	Voto (favorável / contra / abstenção)

	Andrey Amador Machado

 (coordenador)
	
	

	Anna Carolina Cruz Veiga de Almeida (coordenadora adjunta)
	
	

	Juliana Guimarães de Medeiros (titular)
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	DELIBERAÇÃO N.º 73/2023-CEEFP/GO


O Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás – CAU/GO, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 33 e art. 34 da Lei 12378, de 31 de dezembro de 2010, e o Regimento Interno do CAU/GO,

CONSIDERANDO o que dispõe a Resolução n.º 198 do CAU/BR, quanto à competência da Comissão de Ensino, Exercício e Formação Profissional do CAU/GO para apreciação de recurso nos processos de fiscalização.

CONSIDERANDO a emissão de relatório e parecer pelo Conselheiro Relator.


CONSIDERANDO a votação conforme folha anexa a esta Deliberação.

DELIBEROU:

1 – Pela APROVAÇÃO do voto do Conselheiro Relator que decidiu pela MANUTENÇÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO e pela aplicação de multa de 300% sobre a taxa de RRT não recolhida, ou seja, R$ 345,54.

2 – Notifique-se a autuada para que pague a multa fixada ou apresente recurso ao Plenário do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás, tudo isto no prazo de até 30 dias contados do primeiro dia útil subsequente ao recebimento desta deliberação. 

3 – Eventuais recursos podem ser enviados para o e-mail apoio.cepef@caugo.gov.br. Recursos enviados fora do prazo serão liminarmente indeferidos pelo relator. 

4 - Encaminhe-se cópia desta deliberação à Área Técnica para que proceda a anulação do RRT n. SI13394903I00CT001, em razão dos motivos apontados pelo relator em seu voto. 
Goiânia, 11 de outubro de 2023.

Andrey Amador Machado

Coordenador da Comissão de Exercício, Ensino e Formação Profissional

Titular

Anna Carolina Cruz Veiga de Almeida

(coordenadora adjunta)

Juliana Guimarães de Medeiros

Titular
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